
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 330.971 - SP (2015/0178203-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO FELIPPE BELEM DE GOUVÊA REIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO DE OLIVEIRA JÚNIOR (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. DIVERSIDADE E 
NOCIVIDADE DA DROGA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NULIDADE NA 
CONDUÇÃO DO FLAGRANTE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável a 
concessão da ordem da ordem de ofício.

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou definitiva) 
da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal (precedentes).

III - Na hipótese, o decreto prisional está em consonância com a 
jurisprudência desta eg. Corte acerca da quaestio, pois encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos que evidenciam que a liberdade 
da ora paciente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu poder: 24,8g de 
maconha, 12,2g de cocaína e 27 pedras de crack. (Precedentes do STJ).

IV - Quanto a alegada nulidade na condução da prisão em flagrante delito, tal 
matéria foi rejeitada preliminarmente no Tribunal de origem, assim, o exame aprofundado 
da questão implicaria em reexame de matéria fático-probatória, inviável em sede de 
habeas corpus, ademais é firme o entendimento desta Corte no sentido de que "a 
suposta ilegalidade do flagrante, diante da inexistência do estado flagrancial, 
encontra-se superada, em virtude da superveniência do decreto de prisão  
preventiva - novo título a embasar a custódia cautelar" (RHC n.  63.199/MG).

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 330.971 - SP (2015/0178203-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

PAULO DE OLIVEIRA JUNIOR, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, no habeas corpus n. 2071351- 77.2015.8.26.0000.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante, custódia 

posteriormente convertida em preventiva, pela prática, em tese, do delito de tráfico de drogas 

e associação para o tráfico.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

sustentando ausência de fundamentação no decreto prisional cautelar e nulidade na condução 

do flagrante. O eg. Tribunal a quo, denegou a ordem.

Daí o presente mandamus, no bojo do qual requer a anulação da decisão que 

"determinou a custódia cautelar pela ilegalidade da prisão em flagrante pela falta de 

realização da audiência de custódia ou, pelo, menos, a concessão da Liberdade 

Provisória pela falta dos requisitos legais para manutenção da medida cautelar, 

subsidiariamente, que sejam deferidas ao paciente medidas alternativas" (fl. 13).

A liminar foi denegada às fls. 79-80.

As informações foram prestadas às fls. 94-150.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 155-158, manifestou-se 

pelo não conhecimento da ordem.

Sobreveio sentença penal condenatória que fixou à pena de 8 anos e 2 meses 

de reclusão, em regime inicial fechado, sendo vedado o direito de recorrer em liberdade, 

mantendo-se a segregação cautelar nos termos do decreto preventivo.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 330.971 - SP (2015/0178203-3)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. DIVERSIDADE E 
NOCIVIDADE DA DROGA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
NULIDADE NA CONDUÇÃO DO FLAGRANTE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável 
a concessão da ordem da ordem de ofício.

II - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou 
definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal 
(precedentes).

III - Na hipótese, o decreto prisional está em 
consonância com a jurisprudência desta eg. Corte 
acerca da quaestio, pois encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos 
que evidenciam que a liberdade da ora paciente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerada a diversidade e nocividade dos 
entorpecentes apreendidos em seu poder: 24,8g de 
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maconha, 12,2g de cocaína e 27 pedras de crack. 
(Precedentes do STJ).

IV - Quanto a alegada nulidade na condução da 
prisão em flagrante delito, tal matéria foi rejeitada 
preliminarmente no Tribunal de origem, assim, o exame 
aprofundado da questão implicaria em reexame de 
matéria fático-probatória, inviável em sede de habeas 
corpus, ademais é firme o entendimento desta Corte no 
sentido de que "a suposta ilegalidade do flagrante, 
diante da inexistência do estado flagrancial, 
encontra-se superada, em virtude da 
superveniência do decreto de prisão  preventiva - 
novo título a embasar a custódia cautelar" (RHC 
n.  63.199/MG).

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende a impetrante, por meio do presente writ, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou a prisão 

preventiva do paciente, bem como de nulidade na condução do flagrante ante a ausência de 

audiência de custódia.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 

enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser utilizada como instrumento 
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de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco permite complementação de sua 

fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame.

Na hipótese, tem-se que a r. decisão impugnada está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte acerca do tema, porquanto fundamentada na garantia da ordem 

pública, senão vejamos:

"Consta dos autos que o acusado foi preso em flagrante na companhia do 
menor Caíque. Com o averiguado Paulo foram encontrados 02 invólucros contendo 
substância esverdeada e R$ 5,00 reais em dinheiro. Com o menor foram encontrados R$ 
20,20. Em vistoria pelo local da abordagem, os Policiais militares localizaram 18 
invólucros plásticos contendo substância esverdeada, 27 pequenas "pedras" 
parentando ser crack. O laudo acostado às fls. 29 constatou que as substâncias 
realmente se tratavam de 24,8 gramas de maconha, 12,2 gramas de cocaína [...]" (fl. 
57, grifei).

Ademais, dados concretos extraídos dos autos, evidenciam a necessidade 

da prisão cautelar, notadamente se considerada a diversidade e nocividade dos entorpecentes 

apreendidos em seu poder: 24,8g de maconha, 12,2g de cocaína e 27 pedras de crack, a 

indicar um maior desvalor da conduta perpetrada e a periculosidade social do paciente, 

colocando em risco à ordem pública.

Cumpre registrar, ainda, que a decisão que converteu a prisão em flagrante em 

preventiva alertou que o paciente foi condenado por roubo e processado por tráfico de drogas 

(fls. 57-58).

Sobre o tema, os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, 
com pedido liminar, interposto por [RECORRENTE], contra v. acórdão 
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proferido pelo eg. Tribunal de Justiça [ESTADO]. EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Os pronunciamentos das instâncias precedentes estão 
alinhados com a orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de 
que a gravidade concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que 
se nega provimento" (RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. 
Roberto Barroso, DJe de 4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico. 2. Ordem 
denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta eg. Corte:

"HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO DO RECURSO 
ORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, 
CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006). REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA.  PACIENTE PRESO COM GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA (126 Kg DE MACONHA E 490 g DE COCAÍNA). GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
AUSÊNCIA. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO JÁ 
INICIADA. AGUARDANDO DEVOLUÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS 
EXPEDIDAS PARA OITIVA DE TESTEMUNHAS COMUNS À DEFESA 
E À ACUSAÇÃO. 

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça não têm mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio 
processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em 
situações excepcionais, o que não ocorre no presente caso.

2. A custódia cautelar contém suficiente fundamentação, 
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porquanto a grande quantidade de droga apreendida com o paciente (126 
kg de maconha e 490 g de cocaína) demonstra a necessidade de se 
resguardar a ordem pública. 

3. Não há falar em excesso de prazo na formação da culpa, 
tendo em vista que a audiência de instrução e julgamento já se iniciou, 
aguardando o Juiz apenas a devolução de cartas precatórias expedidas 
para oitiva de testemunhas comuns à defesa e à acusação para finalizar a 
instrução.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 280.559/MS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 22/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA.RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 3.HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3. Na espécie, há motivo suficiente à manutenção da medida 

excepcional para a garantia da ordem pública, visto que o paciente foi 
preso em flagrante, nas proximidades de duas escolas, com diversidade de 
drogas de alto poder de dependência química, a saber, 1g de cocaína em 4 
(quatro) eppendorfs, 29,8g de crack dividos em 52 (cinquenta e duas) 
trouxinas de plástico e 75,9g de maconha acondicionadas em 22 (vinte e 
duas) unidades, também envolvidas em plástico.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 289.217/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 21/5/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉ QUE 
PERMANECEU PRESA DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
DO DELITO. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MONOCRÁTICA CONFIRMADA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade quando a prisão preventiva está 
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fundada na necessidade de se acautelar a ordem e saúde pública, diante 
das circunstâncias em que ocorridos os delitos - apreensão de 36,940 kg 
(trinta e seis quilos e novecentos e quarenta gramas) de maconha, pasta 
base de cocaína e haxixe, transportadas do Paraguai para ser disseminada 
no território nacional - a demonstrar a sua gravidade concreta, indicando 
que a medida é mesmo imprescindível na espécie.

[...]
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no RHC n. 

43.243/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/9/2014).

Por fim, quanto a questão de nulidade na condução da prisão em flagrante, ao 

argumento de que a prisão do paciente não foi imediatamente comunicada à autoridade 

competente, tenho que no ponto o writ, também não deve ser conhecido. Destaco trecho do 

v. acórdão vergastado, verbis:

"Não há, no entanto, como reconhecer a suscitada nulidade, porque, 
conforme informações obtidas via contato telefônico com a funcionária Ana Cristina 
Nascimento, mat. 805492-0, do cartório de origem, na data do flagrante os autos do 
inquérito foram remetidos ao douto Magistrado a quo, conforme prevê o art. 306, § 1º, 
do Código de Processo Penal.

Rejeitada a preliminar" (fl. 75).

Considerando, portanto, que tal matéria foi rejeitada preliminarmente no 

Tribunal de origem, tenho que o exame aprofundado da questão implicaria em reexame de 

matéria fático-probatória, inviável em sede de habeas corpus.

Neste sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. DE OFÍCIO. 
INQUÉRITO POLICIAL. NULIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PREVENTIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL, PORQUE NÃO HOUVE 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA PREVISTA NO PACTO DE SÃO JOSÉ 
DA COSTA RICA. DESCABIMENTO. QUESTÃO SUPERADA. 
FLAGRANTE HOMOLOGADO PELO JUIZ E CONVERTIDO EM 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. A via estreita do habeas corpus não se presta ao 
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revolvimento da matéria fático-probatória, como ocorre quando a 
decisão é atacada sob alegações de insuficiência e/ou má apreciação das 
provas, devendo a coação ser manifestamente ilegal.

2. Não configura nulidade a decretação, de ofício, da 
preventiva quando fruto da conversão da prisão em flagrante, haja vista o 
expresso permissivo do inciso II do art. 310 do Código de Processo Penal.

3. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na 
periculosidade do réu, consistente na afirmação de que o acusado é useiro 
e vezeiro na prática delitiva, não respeitando os limites impostos como 
inclusive respondendo por crime da mesma natureza, não há que se falar 
em ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

4. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte 
e, nessa extensão, improvido" (RHC n. 63.199/MG, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 3/12/2015).

Outrossim, tal alegação fica superada em face da decretação superveniente da 

prisão preventiva, o que ocorreu, in casu, conforme se verifica do seguinte julgado:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. (I) ROUBO MAJORADO. FALTA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. INVIABILIDADE  DE  EXAME 
NA VIA ELEITA. (II) AUSÊNCIA DO ESTADO DE FLAGRÂNCIA. 
EVENTUAL ILEGALIDADE SUPERADA. (III) PRISÃO 
PREVENTIVA. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício (Precedentes).

2. A alegação de que não há indícios de autoria delitiva é 
questão que não pode ser dirimida em sede de habeas corpus, por 
demandar o reexame  aprofundado das provas a serem produzidas no 
curso da instrução criminal, vedado na via sumária eleita (Precedentes).

3. A suposta ilegalidade do flagrante, diante da 
inexistência do estado flagrancial, encontra-se superada, em virtude da 
superveniência do decreto de prisão  preventiva - novo título a embasar a 
custódia cautelar (Precedentes).

4.  Caso em que o paciente teria transportado os demais 
acusados, em seu  automóvel,  até  a  residência  onde  o  roubo  foi  
praticado, partindo, em seguida,para a sua própria casa. Com o paciente 
não foram encontrados os objetos subtraídos, tampouco lhe podem ser 
imputados os atos praticados no interior do local onde o roubo foi 
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praticado. A simples condução dos demais acusados ao local da infração 
revela-se participação de menor importância pelo paciente na prática do 
delito.

5.  O decreto preventivo baseia-se propriamente no fato de 
os demais acusados terem antecedentes criminais. Todavia a incapacidade 
desses agentes,  que  efetivamente  praticaram o roubo dentro da 
residência das  vítimas,  de  se  conterem  no  meio  social  não  justifica  a 
segregação  cautelar  do  paciente,  diante  da ausência do risco de 
reiteração criminosa, no seu caso específico.

6. Condições pessoais favoráveis ao paciente, conquanto 
não sejam garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser 
devidamente valoradas, quando demonstrada a possibilidade de 
substituição da prisão por medidas cautelares diversas, adequadas e 
suficientes aos fins a que se propõem (Precedentes).

7. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida 
de ofício, para  determinar  a soltura do paciente, sob a imposição das 
medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319, incisos I e IV, 
do Código de Processo Penal" (HC n. 346.297/DF, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 9/3/2016).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0178203-3 HC 330.971 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00028441020158260191  0713517720158260000  20150000349949  28441020158260191  
713517720158260000

EM MESA JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JOÃO FELIPPE BELEM DE GOUVÊA REIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO DE OLIVEIRA JÚNIOR (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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